
A 9 de Dezembro aconteceu na APEE o encontro sobre
o Dia Internacional Contra a Corrupção, onde foram
discutidas as medidas de revisão da implementação da
UNCAC (United Nations Convention Against Corruption),
aprovadas na 3ª Conferência dos Estados Parte.

A 27 de Novembro a APEE realizou uma Formação sobre
Ética e Responsabilidade Social na Câmara Municipal de
Lisboa, dando continuidade ao trabalho de divulgação
do tema e sensibilização de empresários e gestores.

A 26 de Novembro a APEE voltou a organizar o Fórum
de Ética e Responsabilidade Social (FERS), onde reuniram
várias partes interessadas para reflectir e debater sobre
a Norma ISO 26000 (ISSO/DIS 26000), procurando obter
comentários sobre a norma. Os comentários podem ser
enviados até o inicio do mês de Janeiro.

A 19 de Novembro realizou-se na Representação da
Comissão Europeia em Portugal, promovido pelo o
ACIDI, o Seminário ά!Gestão da Diversidade como
Factor de Competitividade: o contributo dos ƛƳƛƎǊŀƴǘŜǎέΣ
no qual a APEE participou na mesa de oradores.

A 18 de Novembro, Mário Parra da Silva foi
entrevistado pelo Europa Entrevista para falar sobre o
combate a corrupção em Portugal.
Para ouvir a entrevista, aceda:
http://europaentrevista.mypodcast.com

Proposta de leis contra corrupção são
apresentadas por diversos partidos em
Dezembro no Parlamento. Pág 5

Veja o que Luís Sousa do Instituto de Ciências
Sociais nos diz sobre o combate à corrupção.
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No Dia Internacional Contra a Corrupção,
9 de Dezembro, a Rede Portuguesa Global
Compact organizou um evento comemorativo
da data em que a Convenção das Nações
Unidas Contra a Corrupção perfaz 5 anos
desde que está em vigor. (Pág 9)

Mesa Redonda entre China, Japão e
Coreia organizada pela Redes Locais Global
Compact. (Pág 9)

Coincidindo com o 10º aniversário do
Global Compact, as organizações podem ser
reconhecidas se adoptarem uma declaração
de compromisso com os Direitos Humanos.
(Pág 10)
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Em Novembro, o Secretário Geral das Nações
Unidas Ban Ki-Moon assinou e publicou as
άhǊƛŜƴǘŀœƿŜǎpara a Cooperação entre as
Nações Unidas e o Sector 9ƳǇǊŜǎŀǊƛŀƭέ. Pág 1

Transparency International publica Índice de
Percepção da Corrupção em seu relatório
anual. Pág 2

3ª Conferência dos Estados Parte da
Convenção das Nações Unidas contra a
Corrupção aconteceu em Doha, Quatar, entre
9 e 13 de Novembro. Pág 3
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A APEE pretende impulsionar o conhecimento, de toda a
sociedade, sobre o Manifesto ά;ǘƛŎŀGlobal para a 9ŎƻƴƻƳƛŀέΣ
anunciado na sede das Nações Unidas, em Nova Iorque, no passado
dia de 6 de Outubro.

Este valioso documento desenvolvido por um grupo de trabalho da
Global Ethic Foundation, liderado pelo teólogo e filósofo Hans Kung,
foi logo subscrito por inúmeras personalidades internacionais, entre
elas a Ex- Comissária das Nações Unidas para os Direitos Humanos,
Mary Robinson.

Sabendo que os objectivos deste documento é estabelecer uma
visão comum fundamental sobre o que é legítimo e justo nas
actividades económicas, cremos que aqui se dá o primeiro passo para
um código ético mundial, indispensável para tornar a ordem
internacional e a economia mais íntegra e transparente.

Agora, o objectivo é reunir assinaturas de personalidades provindas
de empresas, da área da economia bem como da política até ao final
de 2009.

Por isto, vamos iniciar um movimento pelo apelo à adesão deste
importante documento em Portugal.

Para tal, basta enviar a identificação do CEO e da empresa e
manifestar a vossa concordância através da assinatura de uma
declaração simples que disponibilizaremos logo que solicitada.

Para mais informações: etica@apee.pt
Pode consultar o manifesto no nosso site www.apee.pt

Em Novembro, o Secretário Geral das Nações Unidas Ban Ki-Moon
assinou e publicou as άhǊƛŜƴǘŀœƿŜǎpara a Cooperação entre as
Nações Unidas e o Sector 9ƳǇǊŜǎŀǊƛŀƭέ.

Estas orientações já haviam sido desenvolvidas em 2000, como
uma moldura de trabalho para a colaboração entre as NU e as

!t99 ŀǇƻƛŀ ƻ aŀƴƛŦŜǎǘƻ ά;ǘƛŎŀ Dƭƻōŀƭ ǇŀǊŀ ŀ 9ŎƻƴƻƳƛŀέ empresas, e são aplicáveis não só à Secretaria Geral das NU mas
também a órgãos administrativamente separados, fundos ou
programas.

Ora foi apresentada esta publicação revista, desenvolvida pela
Secretaria Geral em conjunto com funcionários seniores de mais de 30
agências das Nações Unidas, que partilharam a sua experiência de
vários anos com o sector privado.

O Secretário Geral encoraja todas as entidades das Nações Unidas
a utilizarem este documento quando desenvolverem ou renovarem a
sua moldura de trabalho com as empresas.

Para conhecer este documento aceda a:
http://www.unglobalcompact.org/docs/news_events/9.1_news_archi
ves/2009_11_23/un_business_guidelines.pdf

A ISO 26000 é uma norma guia desenvolvida pela International
Organization for Standardization (ISO), num processo internacional
multistakeholder, sobre um referencial internacional no domínio da
responsabilidade social.

Esta norma quando finalizada, representará um consenso
internacional relativamente a conceitos e princípios associados a esta
matéria e à sua concretização nas organizações, sendo por isso um
importante passo para a uniformização desta importante temática,
promovendo as melhores relações entre organizações num panorama
mundial.

A norma ISO 26000 encontra-se agora na fase final (DRAFT
INTERNATIONAL STANDARD ISO/DIS 26000), pelo que em Portugal a
APEE procura recolher comentários sobre este documento.

Os comentários podem ser enviados até o inicio do próximo mês
de Janeiro para etica@apee.pt
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Orientação para relações entre NU e Empresas

ISO 26000: Guia Internacional de Responsabilidade 
Social
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Para consultar o documento aceda a:
http://isotc.iso.org/livelink/livelink/fetch/2000/2122/830949/3934

883/3935837/ISO_DIS_26000_Guidance_on_Social_Responsibility.pdf
?nodeid=8385026&vernum=0

A APEE irá promover a 1ª edição do Curso άDǳƛŀInternacional de
Responsabilidade Social 26000έem Janeiro de 2010. O objectivo
deste projecto é aprovar entidades formadoras e acreditar formadores
para a promoção de acções de formação sobre a norma ISSO 26000.

As entidades formadoras que cumprirem os pré-requisitos
definidos pela APEE e que disponham de formadores acreditados,
exibirão um selo que reconhece as suas competências neste domínio.

Pré-requisitos das entidades formadoras: Acreditação pela DGERT
(área 345 I Gestão); certificação ISO 9000, actividades relevantes no
domínio da responsabilidade social, formadores acreditados pela
APEE, ser associado da APEE.

Pré-requisitos dos profissionais de formação: Experiência no
contexto empresarial de pelo menos 3 anos; actividade no domínio da
responsabilidade social, certificado de aptidão de formador (IEFP)

Para mais informações: Sónia Pires I soniapires@apee.pt I 
tel: 213146182

entendido como o principal barómetro de percepção da corrupção a
nível mundial.

De acordo com este relatório, Portugal baixou quatro posições no
ranking relativamente a 2008, ano em que ocupou a 32ª posição.
Portugal ocupa neste ranking uma posição muito semelhante a Itália e
é ultrapassado apenas por Grécia, Bulgária, Hungria, Itália e Roménia.
O relatório atribui aos 180 países em análise uma pontuação de 0 a 10
- quantos mais pontos obtiver, menos problemas de luta contra a
corrupção apresenta. Em 2009, Portugal obteve 5.8 pontos.

O estudo evidencia que entre os inquiridos é semelhante a
percepção de actividades corruptas entre o sector público e o privado,
um pouco acima dos 3 pontos. Também entre os agentes judiciais se
constata um nível de percepção da corrupção de 3,3.

O relatório conclui ainda que a grande maioria dos inquiridos (73%)
considera que o combate à corrupção tem sido ineficaz e que os
esforços do Governo têm sido pouco significativos.

Importa ainda referir que os participantes nesta análise
consideraram que os níveis de percepção de corrupção nos partidos
políticos se situam nos 4 pontos.
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Transparency International  publica Índice de 
Percepção da Corrupção no seu relatório anual 

Foi apresentado em Novembro o
relatório anual da Transparency
International. Este relatório apresenta um
índice de percepção da corrupção que
analisa cerca de 180 países. O Índice de
Percepção da Corrupção, que a Transparecy
International publica anualmente desde
1995, é calculado a partir de 13 inquéritos
diferentes, conduzidos por diversas
organizações internacionais. Este índice é
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Teve lugar em Doha, Qatar, entre os dias 9 de 13 de Novembro, a
3ª. Conferência dos Estados Parte da Convenção das Nações Unidas
contra a Corrupção. O objectivo deste encontro centrava-se no
entendimento dos Estados Parte quanto à criação do Mecanismo de
Revisão, previsto no artigo 63º da Convenção.

Olajobi Makinwa, coordenadora do departamento de Iniciativas
Anti-corrupção do Global Compact, apelou aos delegados que
considerassem, durante os seus trabalhos, a declaração conjunta de
100 líderes empresariais de todo o mundo, incluindo Portugal, que
documentava o compromisso assumido por estes para a criação de
um Mecanismo de Revisão, efectivo, transparente e inclusivo.

As expectativas eram elevadas. Pretendia-se que a avaliação da
implementação da Convenção se realizasse mediante a cooperação
directa entre os stakeholders nacionais e o mecanismo. O ciclo de
revisão deveria compreender a visita de peritos externos aos países
sob avaliação, a publicação integral dos relatórios resultantes da
avaliação assim como comunicações da sociedade civil, sendo estas
dirigidas directamente aos peritos responsáveis pela avaliação.

Após uma semana de negociações os Estados Parte reunidos em
Doha chegaram a um consenso. O sistema de avaliação acordado será
executado em simultâneo pelos Estados Parte revisores e pelo
Secretariado, durante um período de 10 anos. Aos Estados Parte, alvo
de revisão, é solicitado o preenchimento de uma checklist de

autoavaliação que deverá ser completada com todas as informações e
documentos necessários para que seja possível comprovar a sua
legitimidade. Esta fase de compilação de informação poderá contar
com os contributos de organizações internacionais que tratem este
tema, das quais o Estado Parte seja membro.

A avaliação deverá culminar num relatório, posteriormente
organizado por temas, que será submetido numa última fase à
Conferência dos Estados Parte. Apenas um sumário do relatório
deverá ser tornado público. Os Estados Parte não ficam obrigados a
publicar os relatórios que, não sendo divulgados, deverão permanecer
confidenciais.

O projecto intitula-se All for Children e contará com a contribuição
inicial de 4.5 milhões de dólares, um donativo da cadeia sueca H&M.
A iniciativa terá a duração de cinco anos e será dirigida aos distritos de
Salem e Dharmapuri em Tamil Nadu, Índia.

Tem como principais objectivos, a defesa dos direitos das crianças,
resgatando-as do mundo do trabalho e proporcionar-lhes o acesso à
educação, conferindo-lhes, simultaneamente, cuidados de saúde e de
nutrição.

Os clientes da H&M poderão contribuir para este projecto,
comprando uma mala de algodão exclusiva, concebida por Sonia
Rykiel. A favor da UNICEF reverterá 30% do preço de cada artigo
comprado no âmbito desta campanha.
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A estilista Sonia Rykiel associou-se ao projecto 
conjunto da H&M e da UNICEF

Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção

A colecção H&M, que está disponível desde
5 de Dezembro, em mais de 1.500 lojas em
todo o mundo, foi vendida com exclusividade
em benefício da UNICEF.



climáticas, destacando a importância das mulheres. De acordo com o
Fundo das Nações Unidas a contenção do aumento da população
mundial contribuiria, significativamente, para o combate às alterações
climáticas.

O documento chama a atenção para os movimentos migratórios
que serão consequência das alterações climáticas no futuro. Estima-se
que cerca de 200 milhões de pessoas possam passar à condição de
refugiados climáticos até 2050.

Contudo, no centro da análise deste relatório estão as mulheres,
concluindo-se que estas serão mais afectadas, em relação aos
homens, pelos extremos climáticos. Esta situação deve-se ao facto de
as mulheres desempenharem um papel central no seio familiar, pois
este limita a sua mobilidade, tornando-as, assim, mais vulneráveis aos
impactes ambientais.

O relatório recorda que a transição para uma curva demográfica
mais branda depende da promoção da igualdade de géneros e de um
maior acesso das mulheres à educação e saúde reprodutiva.

Em que medida poderá o sector privado, promover os princípios
estabelecidos pela Convenção sobre os Direitos da Criança? A UNICEF
dá seis respostas essa pergunta, a saber:

- Crie políticas e programas socialmente responsáveis para os seus
trabalhadores, para os filhos destes e para as comunidades;

- Declare o seu espaço, comercial ou empresarial, amigo das
crianças, permitindo que crianças e grupos de jovens possam usa-los
para ilustrar o vigésimo aniversário da Convenção;

- Defenda os princípios da Convenção no seu local de trabalho;
- Integre a Convenção no quotidiano das pessoas, servindo-se do

marketing de causas, promova os direitos das crianças e recolha,
simultaneamente, fundos para hbDΩǎlocais ou para a UNICEF;

- Reconheça, através da atribuição de prémios e de bolsas de
estudo, o mérito de crianças que marcam a diferença, pela positiva, na
sua comunidade;

- Desenvolva e implemente códigos de conduta e outras normas
éticas que previnam o trabalho infantil, incluindo na cadeia de
fornecedores, o abuso sexual e a exploração nos sectores das viagens
e do turismo.

Celebração dos vinte anos da Convenção dos Direitos 
das Crianças: Seis acções para as Empresas
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ONU diz que conter população ajudaria no combate 
às alterações climáticas

O Fundo das Nações Unidas para a
População divulgou no dia 18 de Novembro o
relatório Estado da População Mundial 2009.
Em Portugal a apresentação teve lugar no
Palácio das Necessidades, e contou com a
presença de ilustres convidados, entre eles
Alanna Armitage, representante do UNFAP.

O relatório apresentado analisa as
relações entre a população e as alterações

No dia 20 de Novembro comemorou-se o
vigésimo aniversário da Convenção dos
Direitos das Crianças. Assim o UN Global
Compact, consciente da importância dos
direitos das crianças para a concretização
dos seus princípios, incita os seus membros
e as partes interessadas, a possuir um maior
conhecimento a respeito desta Convenção
histórica.



População da Bhopal, Índia, sofre com contaminação 
química

Há vinte e cinco anos, uma fuga de gás provinda da fábrica de
pesticida Union Carbide, da Dow Chemicals, envenenou a cidade do
Bhopal, na India , matando e provocando inúmeros danos de saúde a
milhares de pessoas.

A água no Bhopal está contaminada desde essa data e milhares de
vítimas continuam a necessitar de tratamento e assistência médica.

A Union Carbide deixou o Bhopal sem limpar o local, deixando esta
contaminação para trás e mantendo os prejuízos sofridos pela
população. Estes químicos introduziram-se na terra, contaminando a
fonte de água de cerca de 25.000 habitantes das áreas circundantes.

A Dow Chemicals adquiriu a Union Carbide em 2001, incluindo os
activos e passivos, no entanto a Dow Chemicals tem-se recusado a
limpar o local e assegurar um fundo para compensar a população e
restituir-lhes as condições que outrora usufruíam, nomeadamente
água limpa e salubre.

Para mais informações:
http://www.business-humanrights.org/Links/Repository/935554

Proposta de leis contra corrupção são apresentadas  
por diversos partidos em Dezembro

O início do mês de Dezembro foi fértil
na apresentação de propostas de lei
relativas ao tema da Corrupção. Apesar
das divergências, a consciência da
necessidade de um combate efectivo a
este fenómeno parece ser transversal a
todas as forças políticas. As iniciativas de
maior destaque foram as apresentadas pelo Bloco de Esquerda e pelo
PSD.

No dia 3 de Dezembro o Bloco de Esquerda apresentou 4
projectos: a eliminação da distinção entre corrupção para acto lícito
ou ilícito, o levantamento do sigilo bancário, o combate às mais-valias
urbanísticas e a criação do crime de enriquecimento ilícito.

As propostas do PSD foram apresentadas no parlamento, no dia 10
de Dezembro, um dia após a comemoração do Dia Internacional
contra a Corrupção.

A proposta do BE para a eliminação da distinção entre corrupção
para acto lícito ou ilícito foi aprovada. Quanto às propostas
apresentadas pelo PSD, foram aprovados: a criação de uma comissão
parlamentar eventual destinada a analisar medidas de combate à
corrupção bem como o diploma relativo ao enriquecimento ilícito.
Segundo o projecto do PSD a Comissão "funcionará por um período
de 180 dias, findo o qual deverá apresentar as suas conclusões e
tendo como objectivo "a recolha de contributos e análise de medidas
de combate à corrupção.

Um outro projecto do PSD que propõe a alteração da legislação
penal, visa acabar com a distinção entre corrupção para acto ilícito e
acto ilícito e alarga para quinze anos o prazo de prescrição do
procedimento criminal nos casos de corrupção, foi também aprovado
na generalidade.
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APEE como Organismo de Normalização Sectorial

A APEE ao abrigo do protocolo celebrado com o IPQ ςInstituto
Português da Qualidade, é reconhecida como competente para o
exercício de funções de normalização em Portugal, assumindo-se
como Organismo de Normalização Sectorial (ONS) nos domínios da
Ética e da Responsabilidade Social.

Comissão Técnica 164 e 165 ςNP 4469 (Responsabilidade Social) e
NP 4460 (Ética na Organizações)

A APEE enquanto Organismo de Normalização Sectorial (ONS)
coordena as Comissões Técnicas 164 e 165 que desenvolveram as
Normas Portuguesas 4469 e 4460, sobre Sistema de Gestão da
Responsabilidade Social e o processo de elaboração e implementação
de Códigos de Ética nas Organizações, cuja primeira parte já foi
publicada pelo IPQ.

No inicio do próximo ano a segunda parte destas normas (sobre
certificação e orientação para a sua aplicação) será disponibilizada
para consulta pública.

Comissão Técnica 179 (Organizações Familiarmente Responsáveis)
A APEE encontra-se actualmente a promover e coordenar a CT 179

cuja actividade versa sobre organizações familiarmente responsáveis,
cujo objectivo será desenvolver uma norma que verse sobre esta
matéria, procurando integrar um conjunto de medidas e orientações
para a conciliação da família com o trabalho, contribuindo para o
bem-estar dos colaboradores e para a competitividade das empresas.

Corrupção é o abuso de poder para ganho privado, e constitui um
dos maiores infortúnios dos países desenvolvidos e em
desenvolvimento, e a sua normalização torna o combate difícil de
travar.

Este fenómeno não constitui um problema nacional, e sim um
flagelo mundial, que trava o desenvolvimento económico e social, e o
qual devem os Estados, organizações e pessoas devem juntar esforços
para prevenir e combater.

Para tal, há muito que faltava uma organização não governamental
(ONG) com expertise na área da corrupção em Portugal, mas agora
parece estar para breve.

A Transparency International é dos organismos internacionais mais
importantes de combate à corrupção, sendo uma ONG que trabalha
com as Nações Unidas e que procura acabar com a corrupção e com o
seu impacte devastador nos homens, mulheres e crianças de todo o
mundo.

Esta ONG Internacional tem mais de 90 capítulos nacionais
estabelecidos e em formação, procurando combater a corrupção na
arena nacional. Agora parece ter chegado a vez de Portugal de
beneficiar do estabelecimento de uma entidade apartidária e
imparcial que procura não só combater mas também prevenir a
corrupção.
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APEE Entrevista: Luís de Sousa do ICS (Instituto de 
Ciências Sociais) 



O arranque deste projecto conta com a colaboração de cerca de 20
peritos nacionais, de diferentes áreas, entre eles a APEE, e o seu
principal mentor é Luís Sousa do Instituto de Ciências Sociais.

Entrevista com Luis Sousa:

APEE: Em linhas gerais, quais são os objectivos estratégicos do
Capítulo Português da Transparency International?

Luis Souza: O Ponto de Contacto Nacional da Transparency
International visa, por um lado consciencializar os portugueses para o
problema da corrupção, ao nível doméstico e internacional,
procurando criar as condições necessárias para uma mudança de
valores no sentido de uma cidadania mais forte, exigente e
empenhada na qualidade da governança pública e privada, através da
promoção da transparência, da justiça e da responsabilidade. Por
outro lado, esta nova resposta da sociedade civil procurará pressionar
as autoridades competentes e o poder político em particular a
colocarem o problema no topo das prioridades e a introduzir as
reformas necessárias que possam efectivar o combate à corrupção.
Isto implica a monitorização de processos legislativos sobre esta
matéria, desde a sua concepção à sua implementação, a elaboração
de diagnósticos de desempenho da justiça e de áreas de risco, e a
produção e difusão de conhecimento exaustivo, sistemático e aplicado
sobre a corrupção e o seu controlo.

APEE: É possível percepcionar o grau de aceitação desta nova
organização no nosso país?

Luis Sousa: O problema da cidadania em Portugal é sobretudo um
problema informacional e educacional. Uma das razões que explica a
falta de cultura cívica na nossa sociedade é o facto de Portugal
continuar a ter um dos piores sistemas de educação pública da União

Europeia, principalmente ao nível do ensino básico e secundário. Em
muitos aspectos, o pré-escolar e o 1º ciclo são decisivos na
estruturação da personalidade: atitude perante o conhecimento,
imaginação e referenciais éticos. É claro que a educação não é o único
factor explicativo da propensão para este tipo de comportamentos
fraudulentos, contudo a falta de competências
cognitivas/interpretativas do funcionamento dos sistemas judicial e
político, em particular, e do Estado de Direito Democrático, em geral,
característica de uma população com níveis educacionais baixos e
dominada por preocupações de άǎƻōǊŜǾƛǾşƴŎƛŀέquotidiana, inibe a
participação e associativismo cívico dos cidadãos. A contínua
debilidade da sociedade civil portuguesa, caracterizada pelo fraco
associativismo e desenvolvimento de organizações não-
governamentais capazes de mobilizar esforços e promover acções
colectivas que coloquem o governo sob pressão, é problemática para
o combate à corrupção em particular e para o funcionamento da
democracia em geral.

APEE: Sentem que as empresas, públicas e privadas, estão
sensibilizadas para a prevenção e combate deste fenómeno?

Luis Sousa: Actualmente, as empresas públicas estão obrigadas a
elaborar um plano de prevenção da corrupção que terão de submeter
ao Conselho de Prevenção da Corrupção. A medida é positiva, mas o
método utilizado não é o melhor. O mesmo se poderá dizer dos pactos
de integridade assinados por algumas empresas privadas e o seu
empenho declarado pela transparência e implementação da
Convenção da ONU. O simbolismo do discurso anti-corrupção é um
elemento forte neste processo de sensibilização, criando, muitas das
vezes, oportunidades para o branqueamento de imagem. Contudo, a
comunidade empresarial não pode ficar fora deste processo de
mudança de valores.
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A tolerância seria ainda maior se se tratasse de uma acção com
benefícios para a população em geral (63,6%). A corrupção estilo
άRobin Hoodέtem grande aceitação na sociedade portuguesa e é
sintomática de uma cultura cívica ainda muito assente na satisfação
de necessidades básicas. Importa porém referir que o problema da
corrupção em Portugal é também produto da forma como o poder
político e administrativo se organizam. O aparelho de Estado é
percepcionado pela maioria dos portugueses como opaco (e por
conseguinte arbitrário), lento, injusto, insensível aos problemas dos
cidadãos, de difícil acesso e inibidor da iniciativa privada, o que tende
a desculpabilizar uma série de comportamentos abrasivos dos
princípios de ética na vida pública. Não podemos ser utópicos: uma
sociedade άƭƛǾǊŜde ŎƻǊǊǳǇœńƻέnão existe; mas podemos e devemos
batalhar por uma sociedade mais transparente, justa e solidária. A
corrupção é um problema social complexo e multifacetado e como tal
requer uma resposta informada e integrada por parte do poder
politico. Estando este em incumprimento desta obrigação, compete à
sociedade civil elevar os níveis de exigência na vida pública e no
Mercado.

APEE: O trabalho desenvolvido pela TI Portugal deveria ser
completado por um mecanismo de άŎƻƳōŀǘŜέΚUm Conselho de
Prevenção da Corrupção com competências reforçadas?

Luis Sousa: A sociedade civil deve elaborar a sua agenda, definir a sua
estratégia e fazer o seu percurso sem ir a reboque da actuação das
autoridades com competências nesta matéria, do debate e iniciativas
políticas e/ou da agenda mediática. Contudo, isto não significa que o
organismo deva trabalhar de costas voltadas para a realidade. A
associação terá órgãos próprios que saberão definir qual o melhor
método de trabalho e de colaboração com outras entidades para a
prossecução de objectivos comuns.
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APEE: De que forma poderão estas integrar e/ou ser alvo das
actividades/intervenções da Transparency International Portugal?

Luis Sousa: A corrupção e a fraude no sector privado têm
consequências directas para imagem das empresas envolvidas nestes
escândalos, para o portfolio de investimentos da empresa e carteira
dos accionistas e para a estabilidade contratual dos empregados, que
muitas das vezes são o elo mais fraco da má gestão financeira e quem
acaba por sofrer directamente com as medidas de reajustamento e
saneamento adoptadas. Existem também efeitos indirectos para uma
série de stakeholders nas comunidades onde as empresas operam,
por exemplo, ao nível de impacto ambiental e de direitos do
consumidor. Uma das formas como as empresas poderão contribuir
para este processo é através da exigência de maior e melhor
publicitação de toda a tramitação de contratos celebrados com o
Estado.

APEE: Tendo em conta que a maioria dos portugueses vê a corrupção
com naturalidade e inevitabilidade, de que forma pretendem alertá-
los para as mais-valias de uma sociedadeάƭƛǾǊŜέdeste mal?

Luis Sousa: A corrupção em Portugal é um problema cultural. Num
inquérito nacional sobre Corrupção e Ética em Democracia, realizado
em 2006, constatou-se que a maioria dos portugueses tende a ter
uma concepção algo permissiva da corrupção (54%). Isto é, os
portugueses, regra geral, optam por fazer mais do que a Lei permite e
menos do que a ética exige. Mas é igualmente um problema de
desenvolvimento económico e organizacional. O problema da
corrupção nas zonas rurais e periferias urbanas é em grande medida,
um problema de desenvolvimento, de acesso à qualidade de vida. Não
é, por isso, estranho que quando perguntámos no mesmo inquérito se
os portugueses achavam que deveríamos definir como corrupção uma
acção feita por uma causa justa, a maioria (56,2%) tenha discordado.
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APEE: As avaliações externas, como são o caso do relatório anual da
TI, são tidas em consideração, pelos poderes nacionais?

Luis Sousa: Regra geral, os poderes nacionais tem acatado algumas
dessas recomendações. Por vezes, a transposição de determinados
instrumentos não é a melhor e falta também alguma vontade política.
Uma das principais funções desta iniciativa da sociedade civil será a de
pressionar o poder politico a cumprir as suas obrigações
internacionais nesta matéria e a monitorizar o progresso de
implementação destas medidas e os resultados conseguidos.. ou não.

APEE: Como avalia o mais recente instrumento internacional de
prevenção e combate à corrupção, o Mecanismo de Revisão da
implementação da Convenção das Nações Unidas Contra a
Corrupção (UNCAC)?

Luis Sousa: Sou céptico a sistemas de revisão do progresso de
implementação feito por pares.

Luís de Sousa é Investigador do Instituto de Ciências Sociais da 
Universidade de Lisboa.

Dia Internacional Contra a Corrupção (9 de Dezembro)
No Dia Internacional Contra a Corrupção, Rede Portuguesa Global

Compact (RPGC) organizou, nas instalações da APEE, uma sessão de
trabalho aberta a algumas partes interessadas.

Na mesa desta Sessão estiveram a Dra. Márcia Vala, do Conselho
de Prevenção da Corrupção (CPC), o Dr. Bernardo Macedo e o Engº
Mário Parra da Silva, ambos da Comissão Coordenadora da RPGC.

Para mais informação: www.apee.pt

Mesa Redonda entre China, Japão e Coreia organizada pelas
Redes Locais Global Compact

A primeira mesa redonda Global Compact entre a China, Japão e
Coreia realizou-se no passado dia 13 de Novembro, em Seul, para
pensar e desenvolver contributos para a responsabilidade social na
região.

Este evento ajuda a estabelecer fortes laços de cooperação entre
as redes locais destes países, e contou com a presença de mais de 150
empresários, académicos, agentes do governo e líderes da sociedade
civil.

Neste dia, as três redes locais anunciaram o inicio de um projecto
de investigação, desenvolvido em parceria, sobre a concretização de
iniciativas empresariais na região, no que concerne aos aspectos
ambientais, sociais e de gestão, e desde logo informaram que a
apresentação deste projecto terá lugar entre 24 e 25 de Junho, em
Nova Iorque, no Encontro de Líderes Global Compact de 2010.

A segunda mesa redonda China, Japão e Coreia ficou marcada para
o segundo semestre de 2010.

http://www.apee.pt/


Queremos promover uma rede mais coesa para a concretização de
princípios e valores de ordem ética e empresarial, e por isso criar e
ampliar um grupo de parceiros e associados com objectivos comuns.
Se ainda não é associado e deseja compartilhar dos nossos
princípios, entre em contacto e solicite a ficha de associado, ou
aceda ao nosso site para mais informações.

Coincidindo com o 10º aniversário do Global CompactΧ
Antes da entrada do dia 10 de Dezembro, Dia Internacional dos

Direitos Humanos, a Ex-Comissária das Nações Unidas para os Direitos
Humanos, Mary Robinson, Presidente de άRealizing Rights:The Ethical
Globalization IniativeέΣjuntamente com o άBusiness & Human Rights
Resource Centerέvieram chamar a atenção para o notório acréscimo
do número de empresas, em todo o mundo, que têm associado os
direitos humanos ao seu sucesso.

Actualmente, mais de 240 empresas desenvolveram uma
declaração de compromisso com os Direitos Humanos, entre elas a
Codelco, Mitsubishi e Nokia, e reconhecem as crescentes expectativas
dos seus investidores, consumidores e outras partes interessadas
sobre a sua politica interna e externa, no ambiente envolvente.

As empresas que adoptarem uma declaração de compromisso
similar, antes de Junho de 2010, terão um especial reconhecimento
das organizações acima referidas, numa ocasião que coincidirá com o
10º aniversário do UN Global Compact.

As empresas que adoptarem este compromisso deverão informar
Annabel Short (short@business-humanrights.org) do άBusiness &
Human Rights Resource CenterέΣpara serem adicionados à lista das
empresas.

Para mais informação:
http://www.business-humanrights.org/Documents/Policies
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-Conferências democráticas. ά9ŎƻƴƻƳƛŀglobal do séc. XXI: Que
ǾŀƭƻǊŜǎΚέ

Com o espírito similar ao que esteve por trás das Conferências
do Casino, no final do séc. XIX, organizam-se estas conferências
democráticas, pretendendo despertar e recolher a visão de
pensadores de diversas áreas relevantes, sobre a economia e a
ética global, e com o intuito primacial de defender a continuidade
dos axiomas democráticos que asseguram o valor da dignidade
humana.
Data: 21, 28 de Jan 4 de Fev
Local: Sociedade de Geografia de Lisboa

-Publicação: ά/ƻƴŦŜǊşƴŎƛŀǎDemocráticas. Economia global do
séc. XXI: Que ǾŀƭƻǊŜǎΚέ
Data: Março de 2010

-Lançamento de Ferramentas Pedagógicas sobre Ética e
Responsabilidade Social
Data: Abril de 2010
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